
RESUMO Neste estudo, analisa-se a implantação do Eixo Estrutura do Programa Nacional de 
Qualificação da Assistência Farmacêutica em 316 municípios. Foi realizada uma avaliação 
normativa das dimensões estrutura física/recursos humanos e processo e análise de aspectos 
do contexto organizacional. Os municípios apresentaram, em sua maioria, grau de implanta-
ção insatisfatório (44%) ou crítico (21%). Observou-se influência do contexto organizacional 
no grau de implantação. Destacam-se, também, a cooperação entre os gestores do Sistema 
Único de Saúde na implantação do Eixo Estrutura e dificuldades na realização do diagnóstico 
para identificação das necessidades de estruturação da Assistência Farmacêutica. 

PALAVRAS-CHAVE Assistência Farmacêutica. Políticas públicas de saúde. Avaliação em saúde. 
Atenção Primária à Saúde.

ABSTRACT In this study, we analyze the implementation of the Axis Structure of the National 
Pharmaceutical Assistance Qualification Program in 316 municipalities. It was performed a 
normative assessment of the physical structure dimensions / human resources and process and 
analysis of aspects of the organizational context. The municipalities presented, mostly, unsatis-
factory (44%) or critical (21%) level of implementation. It was noticed some influence of the or-
ganizational context on the degree of implementation. Noteworthy are also cooperation between 
the Unified Health System (SUS) managers in the implementation of the Axis Structure, as well 
as the difficulties in diagnosis to identify the structuring needs of Pharmaceutical Care.

KEYWORDS Pharmaceutical Services. Health public policies. Health evaluation. Primary Health 
Care. 
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Introdução

No Brasil, a Constituição Federal de 1988 es-
tabeleceu a saúde como um direito universal 
que deve ser garantido pelo Estado (BRASIL, 

1988). O Sistema Único de Saúde (SUS), ins-
titucionalizado pela Lei nº 8.080/90, possui 
como princípios doutrinários a universalida-
de de acesso aos serviços de saúde e a inte-
gralidade da assistência, competindo-lhe a 
execução de ações de assistência terapêuti-
ca integral, inclusive farmacêutica (art. 6º) 
(BRASIL, 1990).

Na perspectiva de concretizar e execu-
tar políticas farmacêuticas e com o escopo 
de promover o acesso a medicamentos es-
senciais e o uso racional de medicamentos, 
foram estabelecidas a Política Nacional de 
Medicamentos (PNM) e a Política Nacional 
de Assistência Farmacêutica (PNAF) (BRASIL, 

2006). Desde então, diversos avanços foram 
garantidos, dentre estes, destaca-se a am-
pliação nos investimentos da gestão pública: 
apenas de recursos federais, o orçamen-
to passou de 1,9 bilhão de reais para 12,4 
bilhões, considerando o período de 2003 a 
2014 (CONASS, 2014).

Outro avanço a ser considerando é a insti-
tuição do Programa Nacional de Qualificação 
da Assistência Farmacêutica no Sistema 
Único de Saúde (Qualifar-SUS). O programa 
Qualifar-SUS é uma estratégia que tem como 
finalidade contribuir para o processo de 
aprimoramento e integração das atividades 
da Assistência Farmacêutica (AF) nas redes 
de atenção à saúde (BRASIL, 2012B).

Para tanto, o programa está organizado 
em quatro eixos que se integram entre si, 
são eles: estrutura, informação, educação e 
cuidado (BRASIL, 2015B). Os principais objetivos 
do Qualifar-SUS são a estruturação física dos 
serviços farmacêuticos, disponibilidade de 
informações que proporcionem avaliação das 
ações e serviços de saúde, promoção da edu-
cação permanente para o aprimoramento das 
práticas profissionais e inserção das práticas 
clínicas no âmbito da AF (BRASIL, 2012B, 2015B). 

O primeiro eixo a ser implementado do 
programa Qualifar-SUS foi o Estrutura, a 
partir da pactuação das três esferas de gestão 
do SUS da Portaria MS/GM nº 1.215, de 13 de 
junho de 2012, que institui apoiar a estrutu-
ração da AF na atenção básica dos municípios 
de até 100 mil habitantes com população em 
extrema pobreza, constantes do Plano Brasil 
Sem Miséria (BSM), denominados municí-
pios elegíveis ao Eixo Estrutura (BRASIL, 2012A).

A habilitação dos municípios do Plano 
BSM com até 100 mil habilitantes, no período 
de 2012 a 2013, no Eixo Estrutura, ocorreu a 
partir de seleção nacional com os elegíveis ao 
programa. A seleção dos municípios priorizou 
aqueles que participavam de duas iniciativas 
do Saúde Mais Perto de Você, que é um con-
junto de ações do Ministério da Saúde (MS) 
para reorganização, fortalecimento e estrutu-
ração da atenção básica: o Programa Nacional 
de Melhoria do Acesso e da Qualidade da 
Atenção Básica (PMAQ-AB); e o Programa 
de Requalificação das Unidades Básicas de 
Saúde (Requalifica UBS). Ainda, foi adotado 
como prioridade na seleção municípios com 
adesão ao Sistema Hórus ou que possuíssem 
sistema de informação próprio para a gestão 
da AF (BRASIL, 2015B).

 A implementação do Eixo Estrutura do 
programa Qualifar-SUS previu, além do apoio 
técnico aos municípios, a destinação de recur-
sos financeiros de investimento e custeio para 
reestruturação física e de recursos humanos 
da AF na atenção básica (BRASIL, 2015B).

Como orientação para implantação do 
Eixo Estrutura, uma sequência de atividades 
para implantação do programa é realizada 
após a habilitação e recebimento dos recur-
sos financeiros pelos municípios habilitados 
(BRASIL, 2012B, 2015B): (1) Realizar o diagnóstico da 
situação da AF, principalmente com relação 
à estrutura física e aos equipamentos; (2) 
Planejar ações e metas de estruturação base-
adas no diagnóstico e realizar, na ferramenta 
de Controle, Acompanhamento e Avaliação 
de Resultados (e-CAR) registro do plane-
jamento; (3) Executar as ações e as metas 
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planejadas para a estruturação da AF; (4) 
Enviar o conjunto de dados do Componente 
Básico de Assistência Farmacêutica para a 
Base Nacional de Dados de Ações e Serviços 
da Assistência Farmacêutica do MS; (5) 
Monitorar o planejamento e a execução das 
ações de estruturação.

O objetivo desta pesquisa é avaliar o 
grau de implantação do Eixo Estrutura do 
Qualifar-SUS nos municípios habilitados, 
tendo como referência atributos relativos à 
estrutura física/recursos humanos e ao pro-
cesso, além de analisar a influência de aspec-
tos relacionados com o contexto político e 
técnico-organizacional.

Métodos

Trata-se de um estudo descritivo de caráter 
avaliativo, que utilizou a avaliação normativa 
para julgamento da dimensão de estrutura 
física/recursos humanos e da dimensão pro-
cesso e incorporou uma pesquisa avaliativa 
para análise da influência do contexto orga-
nizacional que possa ter influenciado o grau 
de implantação (GI) da intervenção, como 
proposto por Denis e Champagne (1997). 

 O alvo desta pesquisa são os muni-
cípios habilitados no Eixo Estrutura do 

Qualifar-SUS nos anos de 2012 e 2013. Nesse 
período, 906 municípios foram habilitados 
no Eixo Estrutura, 453 municípios em cada 
ano.

Os dados utilizados neste estudo foram 
coletados a partir de fonte primária (ques-
tionário estruturado) e fontes secundárias 
(análise documental, banco de dados do 
FormSUS para diagnóstico dos serviços 
farmacêuticos na atenção básica, banco de 
dados do Sistema e-CAR e banco de dados 
da Base Nacional de Dados, Ações e Serviços 
da Assistência Farmacêutica do MS).

 A realização deste estudo ocorreu em 
cinco etapas: construção do modelo lógico; 
avaliação da estrutura física/recursos 
humanos; avaliação do processo; determi-
nação do grau de implantação; e análise 
de aspectos relacionados ao contexto 
organizacional.

A primeira etapa do estudo, a constru-
ção do modelo lógico do Eixo Estrutura do 
programa QualifaR-SUS ( figura 1), ocorreu 
por meio da análise dos documentos ofi-
ciais do MS relacionados com o programa 
em questão. Envolveu a identificação dos 
insumos, atividades, produtos e os resulta-
dos em curto e médio prazo que levariam, 
em longo prazo, ao impacto esperado na AF 
básica (CASSIOLATO; GUERESI, 2010).
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As informações apresentadas no modelo 
lógico possibilitaram a construção do ins-
trumento estruturado que foi utilizado para 
determinar o grau de implantação dos mu-
nicípios habilitados no Eixo Estrutura, por 
meio do método de avaliação normativa da 
estrutura física/recursos humanos e do pro-
cesso, além de investigar aspectos do contex-
to de implantação.

A coleta de dados foi realizada por inter-
médio de instrumento eletrônico estrutura-
do e foi enviada aos secretários municipais 
e ao responsável pelo Eixo Estrutura do 
programa Qualifar-SUS dos municípios ha-
bilitados no período de julho a setembro de 
2015 por meio da ferramenta Google Form. 
As variáveis investigadas para avaliação 
do grau de implantação foram definidas de 
acordo com o objetivo de cada dimensão: 
estrutura física/recursos humanos (existên-
cia de mobiliários, equipamentos, conecti-
vidade, recursos humanos e estrutura física 
da Central de Abastecimento Farmacêutico 

– CAF) e processo (realização do diagnósti-
co dos serviços farmacêuticos; planejamen-
to e cadastro das ações e metas no Sistema 
e-CAR; execução dos recursos financeiros 
destinados ao Eixo Estrutura; uso de sistema 
de informação para gestão da AF e envio de 
dados para a Base Nacional da Assistência 
Farmacêutica). 

Para análise dos dados, foi elaborada uma 
pontuação (tabela 1), atribuindo-se o mesmo 
peso às dimensões (10 pontos cada) e às 
subdimensões (2 pontos cada). Os itens que 
compunham as subdimensões receberam 
pontuação de acordo com sua relação de im-
portância na estruturação da AF na atenção 
básica. Dentro da dimensão estrutura física/
recursos humanos, foi investigada a quanti-
dade suficiente de itens relacionados com a 
estrutura física aos recursos humanos para o 
desempenho pleno dos serviços de AF. Já na 
dimensão processo, levou-se em considera-
ção a realização de cada atividade de implan-
tação do Eixo Estrutura. 

Figura 1. Modelo lógico do Eixo Estrutura do programa Qualifar-SUS
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A análise dos dados foi realizada no 
software Epi-Info 7. Foram utilizados os se-
guintes parâmetros: intervalo de confiança 
(IC) entre 97-98%, na frequência esperada 
(FE) de 50%, limite de confiança (LC) de 
5% e estimativa de amostra mínima de 311 
municípios. Como medida de análise, utili-
zou-se a variável ano de habilitação dos mu-
nicípios (2012 ou 2013) com os parâmetros 
de IC=85%, FE=50%, LC=5% e cálculo de 
amostra mínima de 143 municípios.

Para a definição do grau de implantação, 
foi utilizado sistema de escores proposto por 
Felisberto (2001), que permitiu classificar os 
municípios habilitados no Eixo Estrutura em 
distintos níveis de implantação: crítico, para 
pontuações obtidas entre 0,0 a 4,9; insatisfa-
tório de 5,0 a 6,9; satisfatório entre 7,0 a 8,9 e 
pontuações acima de 9,0 foram consideradas 
como excelente. 

Para análise do contexto organizacional, 
utilizou-se como fonte de dados o questio-
nário estruturado, documentos relacionados 
com o Eixo Estrutura do Qualifar-SUS infor-
mações do FormSUS de diagnóstico, banco 

de dados do Sistema e-CAR e também da 
Base Nacional de Dados, Ações e Serviços da 
Assistência Farmacêutica. 

Como metodologia de análise documental, 
empregou-se a técnica de análise de conteú-
do (BARDIN, 1979). Para tanto, estruturaram-se 
categorias de análise de acordo com as vari-
áveis contextuais selecionadas: (1) Dimensão 
político-organizacional (cenário de implan-
tação do Qualifar-SUS, atores envolvidos 
na formulação do programa e estratégias de 
implantação) e (2) Dimensão técnico-orga-
nizacional (Cooperação dos atores no apoio 
a implantação, contribuição dos dispositivos 
institucionais na implantação).

Os dispositivos institucionais, para este 
estudo, foram identificados como as ativi-
dades para implantação do Eixo Estrutura 
definidas pelo MS, avaliados na dimensão 
processo.

Os documentos analisados consistiram 
em: portarias de regulamentação do Qualifar-
SUS, projeto estratégico, manuais e instru-
ções técnicas relacionados ao Eixo Estrutura 
(BRASIL, 2009, 2012B, 2013A, 2013C, 2014A, 2015).

Dimensão Subdimensão Pontuação

Estrutura física/Recursos humanos (10) Mobiliários 2,0

Equipamentos  2,0

  Conectividade 2,0

Estrutura física da CAF 2,0

Recursos humanos 2,0

Processo (10) Realização da etapa de diagnóstico para levantamento das 
necessidades de estruturação

2,0

Planejamento de ações e metas para reestruturação da AF 
e cadastro no Sistema e-CAR

2,0

Execução dos recursos financeiros do Eixo Estrutura do 
programa Qualifar-SUS 

2,0

Uso de sistema de informação para gestão da AF 2,0

Envio de dados para a Base Nacional de Dados, Ações e 
Serviços da Assistência Farmacêutica

2,0

Tabela 1.  Pontuação conferida às dimensões e subdimensões para avaliação do grau de implantação nos municípios habilitados 
no Eixo Estrutura do Qualifar-SUS, 2015

Fonte: Elaboração própria.
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A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de 
Ética em Pesquisa (CEP) da Universidade 
de Brasília (UnB), cujo número do parecer é 
1.080.961, e CAAE nº 43176415.5.0000.0030. 

Resultados e discussão

Dos 906 municípios habilitados no Eixo 
Estrutura no ano de 2012 e 2013, foram re-
cebidas 379 respostas, destas, 316 foram 
consideradas válidas (participante ser gestor 
municipal ou responsável pelo programa no 
município). Quando em respostas concomi-
tantes do gestor municipal e do responsável 
pelo Eixo Estrutura do mesmo município, foi 
dada preferência à resposta do responsável, 
sendo considerada apenas uma resposta do 
questionário por município. 

Caracterização dos municípios parti-
cipantes da pesquisa

Com relação ao total de munícipios partici-
pantes da pesquisa e a sua distribuição por 
região do Brasil, foi observado que: 59,8% re-
presentavam municípios da região Nordeste, 
15,1% da região Sudeste, 10,7% da região Sul, 
10,7% região Norte e 3,8% da região Centro-
Oeste. Essa proporção da participação de 
municípios em cada região brasileira guarda 
similaridade com a classificação de municí-
pios habilitados no Eixo Estrutura.

Em se tratando da proporção dos muni-
cípios participantes em relação ao ano de 
habilitação, o resultado foi que 45,6% foram 
habilitados no ano de 2012, e 54,4% corres-
pondiam aos habilitados no ano de 2013. 

Quanto ao porte populacional, 77% são 
municípios com população menor de 25.000 
mil habitantes, 18% são municípios com po-
pulação entre 25.001 mil habitantes e 50.000 
mil habitantes e 5% possuem população 
maior que 50.001 habitantes.

Grau de implantação

Ao considerar as duas dimensões em conjun-
to, o grau de implantação do Eixo Estrutura 
do programa Qualifar-SUS foi considerado 
como insatisfatório em 44% dos municípios, 
satisfatório em 34%, crítico em 21% e apenas 
1% dos habilitados apresentaram grau de im-
plantação excelente. Desse modo, a estimativa 
do grau de implantação do Eixo Estrutura em 
âmbito nacional foi classificada como implan-
tação de grau insatisfatório (6,5) (tabela 2).

 Não foi observada variação significativa 
do grau de implantação entre os municípios 
habilitados no ano de 2012 (GI=6,7) daqueles 
habilitados no ano de 2013 (GI=6,3) (tabela 
2). As tabelas 3 e 4 sintetizam a pontuação 
obtida e o grau de implantação correspon-
dente a cada dimensão, subdimensão e item 
avaliado. Na sequência, serão apresentados e 
discutidos os resultados de cada dimensão.

Dimensão Brasil (n=316)
Habilitados no ano de 

2012 (n= 144)
Habilitados no ano de 

2013 (n=172)

Estrutura física/Recursos 
humanos

5,5 5,6 5,4

Processo 7,5 7,9 7,2

Grau de implantação 6,5 6,7 6,3

Tabela 2. Graus de implantação das dimensões estrutura física/recursos humanos e processo do Eixo Estrutura do programa 
Qualifar-SUS, 2015

Fonte: Elaboração própria.
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Avaliação da dimensão estrutura físi-
ca/recursos humanos

Essa dimensão trata da avaliação da suficiên-
cia de equipamentos, mobiliários, conectivi-
dade, recursos humano e estrutura física da 
CAF para o funcionamento dos serviços de 
AF na atenção básica.

O grau de implantação dessa dimensão foi 
considerado como insatisfatório (GI= 5,5). 

Se considerado na avaliação da dimensão o 
ano de habilitação, não há variação significa-
tiva do grau de implantação (tabela 2). 

A subdimensão que apresentou melhor 
desempenho na estrutura física foi a refe-
rente a equipamentos (GI=6,0), seguida da 
dimensão mobiliário (GI=5,8). Porém, ambas 
as subdimensões obtiveram grau de implan-
tação insatisfatório (tabela 3). 

Dimensão Subdimensão Item avaliado
Pontuação 

máxima
Pontuação 

obtida
Proporção Grau de implantação

Es
tr

ut
ur

a 
fís

ic
a/

Re
cu

rs
os

 h
um

an
os

Mobiliários Mesa para computador 0,10 0,07 7,0 5,8 (insatisfatório)

Cadeira 0,20 0,14 7,0

Estantes de aço 0,20 0,13 6,5

Armários de aço 0,20 0,12 6,0

Balcão com prateleira 0,20 0,11 5,5

Mesa com gaveta 0,10 0,07 7,0

Mesa auxiliar 0,10 0,06 6,0

Caixa tipo BiN 0,20 0,08 4,0

Lixeira com tampa e pedal 0,20 0,11 5,5

Bancada revestida de mate-
rial liso e resistente

0,20 0,09 4,5

Escada para a retirada de 
medicamentos

0,10 0,05 5,0

Paletes/estrados 0,20 0,12 6,0

Equipamentos Computador 0,4 0,24 6,0 6,0 (insatisfatório)

Impressora 0,4 0,23 5,7

Refrigerador para medica-
mento termossensível

0,4 0,26 6,5

Ar condicionado 0,4 0,24 6,0

Termômetro digital 0,4 0,23 5,7

Conectividade Acesso à internet na CAF 1 0,79 7,9 5,8 (insatisfatório)

Acesso à internet na(s) 
farmácia(s) da atenção 
básica

1 0,36 3,6

Tabela 3. Grau de implantação da dimensão estrutura física/recursos humanos do Eixo Estrutura do programa Qualifar-SUS, 2015
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Fonte: Elaboração própria.

Es
tr

ut
ur

a 
fís

ic
a/

Re
cu

rs
os

 h
um

an
os

Estrutura física 
da CAF

A CAF possui identificação 
externa CAF

0,2 0,12 6,0 4,8 (crítico)

CAF possui piso adequado 0,2 0,17 8,5

A CAF possui paredes 
adequadas

0,2 0,14 7,0

A CAF possui portas ade-
quadas 

0,2 0,10 5,0

A CAF possui teto ade-
quado 

0,2 0,13 6,5

A CAF possui janelas ade-
quadas

0,2 0,10 5,0

CAF conta com carrinhos 
para movimentação de 
mercadorias

0,2 0,03 1,5

CAF conta com extintores 
de Incêndio Classe B

0,2 0,07 3,5

CAF conta com extintores 
de Incêndio pó químico

0,2 0,06 3,0

CAF conta com extintores 
de incêndio carga d'agua

0,2 0,05 2,5

Recursos huma-
nos

Profissional farmacêutico 1,0 0,5 5,0 5,5 (insatisfatório)

Atendente de farmácia 1,0 0,6 6,0

O MS prevê recursos de investimentos no 
valor de R$ 11.200 a R$ 33.600 no momento 
da habilitação, dependendo do porte popula-
cional do município, para compra de equipa-
mentos e mobiliários. A partir dos resultados 
apresentados, levanta-se a hipótese da insufi-
ciência dos recursos financeiros do programa 
de acordo com a necessidade para a restrutu-
ração dos serviços de AF na atenção básica, 
apontando a necessidade de rediscussão da 
pactuação de contrapartidas estaduais e mu-
nicipais na infraestrutura da AF.

Na avaliação da subdimensão conectivida-
de, que apresentou grau insatisfatório de im-
plantação (GI=5,8), o resultado demonstrou 
que 79% dos municípios possuíam conecti-
vidade na CAF, e apenas 36% afirmaram ter 

acesso à internet nas farmácias da atenção 
básica (tabela 3). A importância desse dado 
está principalmente no tocante ao uso de 
sistema de informação para gerenciamento 
da AF e controle de estoque. O Sistema Hórus, 
que é ofertado gratuitamente aos municípios 
pelo MS para gestão da AF, necessita funda-
mentalmente de conectividade para uso, já 
que é disponibilizado em plataforma on-line. 

As estruturas físicas das CAFs 
mostraram-se inadequadas para a guarda 
de medicamentos e insumos para a saúde 
(GI=4,8), de acordo com o manual de diretri-
zes para a estruturação de farmácias no SUS 
(BRASIL, 2009). Entre os itens dessa subdimen-
são, a menor nota foi inferida para os equi-
pamentos de controle a incêndio. Em média, 

Tabela 1. (cont.)
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apenas 30% dos estabelecimentos contavam 
com extintores, risco importante quando 
grande parte das CAFs e farmácias da 
atenção básica funcionam em casas de alve-
narias adaptadas. A precariedade estendeu-
-se para aspectos das instalações prediais, 
como teto, piso e parede não adequados, 
indicando ausência de condições sanitárias 
para o armazenamento de medicamentos.

Ressalta-se que nenhum dos programas 
do governo federal para qualificação de in-
fraestrutura prevê recursos financeiros para 
construção, reforma ou ampliação predial 
da CAF ou almoxarifado dos estados ou 
municípios. O financiamento previsto no 
Requalifica UBS possibilita apenas investi-
mentos nas farmácias das UBS.

Na determinação do grau de implantação 
para a subdimensão recursos humanos da 
AF, o total de 54% dos municípios não tinha 
farmacêuticos em números suficientes para 
a manutenção dos serviços. Em contraponto, 
40% dos participantes da pesquisa indica-
ram necessidade de auxiliares de farmácia. 

Os estudos de Canabarro e Hahn (2009), 
De Bernardi et al. (2006), Silva Júnior e Nunes 
(2012), Mendes et al. (2014) e Oliveira et al. (2011) 

também apresentam dados da precarieda-
de dos elementos estruturais da AF, como 
espaços físicos ineptos, infraestrutura de 
equipamentos e mobiliários insatisfatória 
e até mesmo a insuficiência e sobrecarga 
de profissionais, corroborando os achados 
desta pesquisa. 

Avaliação da dimensão processo

Em relação à dimensão processo, foram 
avaliadas as seguintes subdimensões: diag-
nóstico dos serviços farmacêuticos; pla-
nejamento e cadastro das ações e metas no 
Sistema e-CAR; execução dos recursos fi-
nanceiros destinados ao Eixo Estrutura; uso 
de sistema de informação para gestão da AF 
e envio de dados para a Base Nacional da 
Assistência Farmacêutica (tabela 4). 

 A dimensão processo foi classificada com 
grau de implantação satisfatório (GI= 7,5). Não 
houve variação na avaliação se considerado o 
ano de habilitação dos municípios (tabela 2). 

A subdimensão diagnóstico dos serviços 
farmacêuticos foi classificada com o grau 
crítico de implantação, com apenas 35% dos 
municípios realizando esta ação (tabela 4). 

Dimensão Subdimensão Item avaliado
Pontuação 

máxima
Pontuação 

obtida
Proporção Grau de implantação

Processo Diagnóstico dos serviços 
farmacêuticos

Registro do diagnóstico no 
FormSUS disponibilizado 

2,0 0,71 3,5 3,5 (crítico)

As ações e metas plane-
jadas e cadastradas no 
Sistema e-CAR

Registro do planejamento 
no e-CAR

2,0 1,88 9,4 9,4 (excelente)

Execução dos recursos 
financeiros do Eixo Es-
trutura

Execução dos recursos 
financeiros

2,0 1,56 7,8 7,8 (satisfatório)

Uso de sistema de infor-
mação para gestão da AF

Uso de sistema de infor-
mação

2,0 1,73 8,6 8,6 (satisfatório)

Envio de dados para a 
Base Nacional da Assis-
tência Farmacêutica

Envio de dados 2,0 1,60 8,0 8,0 (satisfatório)

Tabela 4. Grau de implantação da dimensão processo do Eixo Estrutura do programa Qualifar-SUS, 2015

Fonte: Elaboração própria.
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Os dados para avaliação da subdimensão 
diagnóstico foram obtidos na base de dados 
do formulário on-line FormSUS, que é de 
administração do MS. O formulário é dis-
ponibilizado pela gestão federal do SUS em 
período definido, que compreende os seis 
primeiros meses de habilitação no progra-
ma, e tem o objetivo de levantar as necessi-
dades de estruturação nas CAF e farmácias 
da atenção básica.

No entanto, apesar do dado crítico apre-
sentado na execução da etapa de diagnóstico, 
a etapa de planejamento das ações e metas 
para estruturação da AF foi realizada por 
94% dos municípios participantes da pes-
quisa, sendo avaliada com o grau excelente 
de implantação (tabela 4). 

O diagnóstico para identificação das ne-
cessidades de estruturação deveria antece-
der a atividade de planejamento, entretanto, 
não foi o identificado. Contudo, é necessário 
considerar que o cadastro das ações e metas 
no sistema e-CAR, também de administra-
ção do MS, é condição para o pagamento de 
recurso financeiro de custeio aos municípios 
habilitados. O mesmo não ocorre com a rea-
lização da atividade de diagnóstico.

A avaliação da subdimensão execução dos 
recursos financeiros foi avaliada como satis-
fatória (GI= 7,8), 65% dos municípios referi-
ram execução total dos recursos financeiros, 
26% execução parcial e 8% não executaram 
os recursos financeiros (tabela 4). 

Análise dos municípios que indicaram 
dificuldades no uso do recurso de investi-
mento repassados pela união (n=129), 78% 
relataram impasses com o processo licitató-
rio. Com relação aos que apontaram proble-
mas com a execução do recurso de custeio, 
54% (n= 114) alegaram a mesma dificuldade.

Documento recente publicado pelo 
Conselho Nacional de Secretários de Saúde 
(Conass) indica as dificuldades que estados 
e municípios, principalmente os pequenos 
municípios, possuem de dificuldades em 
relação à estrutura burocrática da lei que 
rege as compras públicas. As gestões públicas 

enfrentam problemas, como licitações de-
sertas, preços abusivos e descumprimento 
dos prazos de entrega pelos fornecedores, 
gerando transtornos de grande impacto 
ocasionado pelo desabastecimento da rede 
(BRASIL, 2014B).

Uma das condições para o repasse de re-
cursos de custeio aos municípios habilitados 
é o envio de dados do componente básico da 
AF para a Base Nacional de Dados de Ações 
e serviços da Assistência Farmacêutica do 
MS, por meio do uso de sistema de informa-
ção de gestão da AF. Para tanto, é realizado 
monitoramento dos municípios com frequ-
ência trimestral para repasse do pagamen-
to. Na avaliação da subdimensão envio de 
dados para a Base Nacional da Assistência 
Farmacêutica, considerou-se o envio de in-
formações no intervalo de 4 monitoramen-
tos após o início da avaliação pela gestão 
Qualifar-SUS. Dessa forma, se os municí-
pios receberam, no período citado, alguma 
parcela dos recursos financeiros, foi consi-
derada a nota máxima para o item. 

Sendo assim, 80% dos participantes da 
pesquisa apresentaram envio de dados à 
Base Nacional de Dados de Ações e serviços 
da Assistência Farmacêutica. No entanto, 86 
% dos municípios referiram utilizar algum 
tipo de sistema de informação para gestão 
da AF. Foi alcançado o grau de implantação 
satisfatório para ambas as subdimensões.

Análise do contexto

A análise do contexto de implantação do 
Eixo Estrutura está apresentada a partir de 
duas dimensões: político-organizacional e 
técnico-organizacional. 

Na dimensão político-organizacional, 
foi possível observar que a elaboração do 
Qualifar-SUS surge como resposta de inter-
venção para mudança do cenário deficitário e 
fragmentado apresentado na AF dos estados 
e municípios, evidenciado em auditorias dos 
órgãos Tribunal de Contas da União (TCU) e 
Controladoria Geral da União (CGU). 
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As constatações apresentadas nos relató-
rios operacionais de auditorias resultaram na 
publicação do acordão do TCU nº 1.459/2011, 
que determinou ao MS definição, no período 
de 120 dias, do rol de informações mínimas 
sobre a gestão da AF básica a serem encami-
nhadas obrigatoriamente pelos estados e mu-
nicípios que não tivessem aderido ao Sistema 
Hórus, além do fluxo e cronograma do envio 
dessas informações. No citado documen-
to, também é recomendada a gestão federal 
indução de incentivo financeiro para promo-
ver fomento ao uso do Sistema Hórus, assim 
como o desenvolvimento de tecnologias para 
interoperabilidade de sistemas que garantis-
sem o envio das informações da AF dos mu-
nicípios que utilizassem sistemas de gestão 
diferente do Hórus, a União (BRASIL, 2011).

Como encaminhamento as deliberações 
prolatadas no acordão, é realizada proposta 
do programa Qualifar-SUS, instituído com 
quatro diferentes eixos, entre eles, o Eixo 
Estrutura.

A pactuação do programa Qualifar-SUS 
foi acompanhada de um intenso proces-
so de articulação entre atores da gestão da 
AF do MS, outros atores de áreas afins da 
gestão federal e representações políticas dos 
estados (Conass) e dos municípios (Conselho 
Nacional de Secretarias Municipais de Saúde 
– Conasems). 

Notou-se importante cooperação entre 
os atores envolvidos na implantação, princi-
palmente com o Conass e Conasems, o que 
possibilitou e favoreceu o desenvolvimento 
e pactuação do marco normativo que insti-
tuiu o Qualifar-SUS e o Eixo Estrutura do 
programa.

Com relação às estratégias de implanta-
ção do Eixo Estrutura do Qualifar-SUS, foi 
possível identificar fatores que contribuíram 
de forma sinérgica ou antagônica ao desen-
volvimento do programa.

A definição em destinar os investimentos 
iniciais do Eixo Estrutura aos municípios 
do Plano BSM afirmou-se com importân-
cia positiva, já que o referido Plano foi uma 

estratégia prioritária do governo federal e 
teve o objetivo de superar a extrema pobreza 
até o final do ano de 2014. Para tanto, foi de-
senvolvida agenda positiva em todas as áreas 
de políticas públicas, com prioridade para as 
políticas públicas de saúde e preferência na 
destinação orçamentária para execução dos 
objetivos propostos (JAIME; AMARAL; MAGALHÃES 

JUNIOR, 2014).
Não obstante, a preferência na destinação 

das ações do Eixo Estrutura para os mu-
nicípios contemplados com o Plano BSM 
promoveu dissensos na pactuação do Eixo 
Estrutura, uma vez que a precariedade da 
infraestrutura da AF é observada em âmbito 
nacional como constatado em diversos 
estudos e na produção dos órgãos de con-
trole brasileiros (BRASIL, 2011; VIEIRA, 2010; VIEIRA; 

ZUCCHI, 2013). 
Com relação à dimensão técnico-organi-

zacional, foi possível analisar o envolvimen-
to dos atores no processo de implantação do 
Eixo Estrutura. Resultado da pesquisa com os 
municípios habilitados demonstrou que 72% 
dos municípios sinalizaram receber apoio do 
MS, destes, 41% referem ter recebido ajuda 
por meio do apoio institucional da gestão 
federal do SUS. 21% relataram receber apoio 
da Secretária Estadual de Saúde, e 14% foi o 
resultado dos que referiram receber apoio 
dos Conselhos de Secretarias Municipais de 
Saúde (Cosems). O mesmo resultado de 14% 
foi observado nos municípios que relataram 
não ter recebido nenhum apoio. 

Os resultados do apoio à implantação do 
Eixo Estrutura indicam pouco envolvimento 
das gestões estaduais com os municípios ha-
bilitados. Esse dado rompe com o texto cons-
titucional do pacto federativo (BRASIL, 1988), 
que direciona o processo de implementação 
das políticas públicas mediante o princípio 
da descentralização e relação solidária entre 
os entes. Os gestores estaduais possuem 
importante papel de coordenar o processo 
de implantação das políticas de saúde no 
SUS do respectivo estado, a partir do apoio 
técnico e financeiro aos municípios. Todavia, 
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é possível avaliar positivamente a interface 
entre o MS no apoio aos municípios, princi-
palmente em relação à interação da figura do 
apoio institucional com os habilitados. 

Na análise da contribuição dos disposi-
tivos institucionais na implantação do Eixo 
Estrutura, foi possível observar que a rea-
lização das ações do diagnóstico, etapa de 
pior desempenho nas atividades de implan-
tação do Eixo Estrutura, é identificada com 
fragilidades e como uma etapa burocrática, 
pensada a partir das necessidades da gestão 
federal. 

Reforçam os dados descritos a dificuldade 
dos municípios no entendimento do objetivo 
em realizar o diagnóstico para identificação 
as necessidades de estruturação da AF. Com 
relação aos que referiram não ter realizado 
o diagnóstico (n=44), 64% expressaram a 
dificuldade em compreender como execu-
tar essa etapa, 18% desconhecimento total 
da atividade e os demais 18% não souberam 
informar.

Fatores evidenciados no contexto da im-
plantação de um programa podem influen-
ciar os efeitos da intervenção. Essa afirmação 
justifica a importância do uso do método de 
análise do contexto na compreensão da de-
terminação do grau de implantação de uma 
intervenção. Esse fundamento é necessário 
ao analisar a dificuldade dos municípios em 
realizar o diagnóstico proposto pela gestão 
federal do programa, já que é possível levan-
tar a hipótese da interferência do contexto 
da formulação do programa nos resultados 
da implantação do Eixo Estrutura.

A gestão federal do Qualifar-SUS tem ob-
jetivo próprio na execução da atividade do 
diagnóstico pelos municípios, que se justifi-
ca no interesse de levantamento de informa-
ções. Contudo, o propósito principal para os 
municípios em obter dados se desenvolve no 
sentido de reconhecer a realidade da AF mu-
nicipal para traçar estratégias e prioridades 
locais a partir do financiamento recebido.

Situação similar acontece na análise da 
atividade de planejamento e cadastro no 

Sistema e-CAR das ações e metas para es-
truturação da AF. Pontos importantes foram 
sinalizados pelos municípios, como a difi-
culdade de compreensão da importância em 
realizar a atividade de planejamento a partir 
da habilitação no Eixo Estrutura e dificulda-
des em operar o Sistema e-CAR.

Apesar das dificuldades apontadas na 
etapa de planejamento e registro no e-CAR, 
este componente foi avaliado com grau de 
implantação excelente. Entretanto, esclare-
ce-se que, para análise da implantação dessa 
etapa, apenas foi verificado o registro do 
planejamento no sistema, não sendo avalia-
da a qualidade do conteúdo, assim como não 
foi verificado o monitoramento das ações e 
metas cadastradas, ação fundamental para o 
processo de planejamento.

Ainda na etapa de planejamento, foi pos-
sível determinar nos municípios habilitados 
que apenas em 66% (n=256) o secretário mu-
nicipal de saúde participou do planejamento 
de ações e metas para implantação do pro-
grama, em 74% dos municípios, houve a par-
ticipação do coordenador municipal de AF 
ou farmacêutico e apenas em 17% incluiu a 
presença de membro ligado ao planejamento 
da Secretaria Municipal de Saúde. Em 38% 
(n=256) dos municípios, o planejamento foi 
realizado apenas por um profissional, sem 
a participação de nenhum outro membro 
da equipe, em 48% desses municípios, esse 
profissional era o coordenador da AF ou 
farmacêutico. Esses dados refletem que o 
planejamento é conduzido de modo pouco 
interativo entre equipe saúde e gestores, re-
afirmado a suposição de planejamento não 
ascendente.

Por fim, foi realizada a análise das sub-
dimensões execução de recursos financei-
ros, uso do sistema de informação e envio 
de dados conjuntamente, por guardarem 
grande interface entre si.

A gestão federal do Eixo Estrutura aponta 
dificuldades na execução financeira e con-
tinuidade do recebimento desses recur-
sos relacionados com o uso de sistema de 
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informação da AF pelos municípios habili-
tados no programa, ante as dificuldades de 
infraestrutura de conectividade, formação 
de recursos humanos e demais problemas 
técnicos.

A pesquisa realizada com os municípios 
revelou que 88% (n=273) dos municípios 
que utilizavam sistema de informação da AF 
faziam uso do Sistema Hórus, que por ser um 
sistema web, tem a necessidade de 500 kbps 
de conexão à internet para cada subestação 
de trabalho de distribuição e/ou dispensação 
de medicamentos (BRASIL, 2014B). Todavia, a di-
ficuldade com conectividade foi relatada em 
54% (n=239) dos municípios que utilizavam 
o Hórus como sistema de informação.

 Dados da Agência Nacional de 
Telecomunicações (Anatel) demonstram 
a carência de infraestrutura de acesso à in-
ternet, principalmente nos municípios de 
pequeno porte no interior do País (BRASIL, 

2014C), sendo este o principal perfil dos muni-
cípios habilitados no Eixo Estrutura. A partir 
do exposto, o contexto da infraestrutura de 
conectividade dos pequenos municípios 
brasileiros e a forma de operacionalização 
do Sistema Hórus podem ser considerados 
como um ponto negativo na implantação do 
Eixo Estrutura. 

Por outro lado, é avaliado positivamente 
o desenvolvimento de tecnologias como o 
WebService para atender o envio de dados 
para aqueles municípios que utilizam outros 
sistemas que não o Hórus para gestão da AF.

Outro ponto levantado está relacionado 
com o cronograma de monitoramento do 
envio de dados da AF do município ao MS. 
Como a legislação que regulamenta o Eixo 
Estrutura prevê, é condição para o recebi-
mento dos recursos de custeio realização 
de monitoramento trimestral para avaliação 
do conjunto de dados enviado para a Base 
Nacional da Assistência Farmacêutica do 
MS (BRASIL, 2012). A ausência de envio de dados 
em um único mês que compõe o trimestre 
indica suspensão dos recursos, o que pode 
vir a comprometer a execução das ações 

planejadas para implantação do programa.
Ao analisar o contexto de implantação do 

Eixo Estrutura do Qualifar-SUS, é possível 
supor que o modelo de implementação desse 
programa é do tipo tradicional ou também 
chamado top-down (de cima para baixo). 
Essa evidência surge a partir da constata-
ção de que o poder de decisão é prioritaria-
mente da gestão federal do Eixo Estrutura, 
os demais entes são vistos como meros 
implementadores.

A caracterização da verticalidade da gestão 
do Eixo Estrutura pôde ser observada, prin-
cipalmente, na definição das atividades de 
implantação, construção dos instrumentos 
a serem utilizados e até mesmo na determi-
nação de responsabilidades entre os atores 
envolvidos na implantação. Essa afirmação se 
reforça com o pouco (ou irrisório) diagnósti-
co que é realizado pelos municípios e também 
na execução mecânica de algumas atividades 
de implantação, com o objetivo apenas de 
garantir o recebimento dos recursos financei-
ros, sem reconhecer a real importância da sua 
realização para mudanças na AF.

Considerações finais

Os resultados obtidos neste estudo inédito 
indicaram que a implantação do Eixo 
Estrutura do programa Qualifar-SUS al-
cançou grau de implantação satisfatório em 
somente um terço dos municípios. Em mais 
da metade dos habilitados, o grau de implan-
tação foi considerado como insatisfatório ou 
crítico. 

Foi possível observar que a precariedade 
e insuficiência na estrutura de equipamen-
tos, mobiliários, conectividade, estrutura 
física das CAFs e recursos humanos da AF 
contribuíram para o grau de implantação 
insatisfatório da dimensão estrutura física/
recursos humanos em grande parcela dos 
municípios habilitados, aproximando-se, em 
alguns dos itens analisados, do grau crítico 
de implantação. 
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No tocante à avaliação da implantação 
da dimensão processo, apesar do positivo 
resultado em algumas subdimensões, iden-
tificaram-se fragilidades principalmente nas 
etapas diagnóstico e execução dos recursos 
financeiros, avaliadas com o grau crítico e 
insatisfatório respectivamente. A partir dos 
resultados apresentados, sugere-se redis-
cussão e redimensionamento do processo de 
diagnóstico e planejamento da gestão da AF 
como uma atividade interativa que influen-
cie o processo circunstancial na tomada de 
decisão para reestruturação da AF munici-
pal, extinguindo a execução desconectada e 
fragmentada apenas para recebimento dos 
recursos financeiros.

Entre os fatores antagônicos levantados 
neste estudo, reconhece-se a precariedade 
histórica de infraestrutura nos serviços de 
saúde da atenção básica, como dificuldades 
no acesso a conectividade e problemas ad-
ministrativos da gestão em saúde (como os 
obstáculos regionais enfrentados na compra 
de bens e serviços ou contratação de recur-
sos humanos). Contudo, problemas como 
os citados não serão resolvidos apenas com 
a implantação do Eixo Estrutura, sendo 
necessária uma ação de cunho nacional e 
intersetorial.

É fundamental considerar que este estudo 
se propôs a realizar uma avaliação inicial 
dos resultados de uma política em franco 
processo de implantação. Dessa forma, os 
resultados evidenciados poderão ser utili-
zados para o aperfeiçoamento do programa 
Qualifar-SUS e para os importantes avanços 

propostos por essa estratégia.
Identifica-se como limitação deste estudo 

a adoção de escores similares para a ava-
liação das dimensões estrutura e processo. 
Entretanto, apesar do relatado, como não 
houve discrepâncias entre as notas obtidas 
utilizando a escala definida, foi tomada como 
opção metodológica de atribuir os mesmos 
escores entre as dimensões e subdimensões 
escolhidas. 

Aponta-se como sugestão para estudos 
futuros revisão dos critérios de avaliação 
adotados neste estudo, a partir de metodo-
logias de consenso entre especialistas da 
área de AF. Igualmente, propõe-se o desen-
volvimento de análises regionais que pro-
movam um aprofundamento nas questões 
levantadas, já que a amostra de municípios 
obtida não era representativa para tal fim.

Análises do contexto organizacional no 
âmbito político e técnico em que o pro-
grama foi desenvolvido demonstraram 
correlações sinérgicas e antagônicas que 
influenciam a implementação do Eixo 
Estrutura. Fatores positivos, como o ali-
nhamento político entre gestores federais 
do programa Qualifar-SUS, o Conasems e o 
Conass na pactuação do programa; a prio-
rização dos municípios do Plano BSM para 
iniciar a implantação do Eixo Estrutura; e a 
participação ativa dos gestores das esferas 
municipal e federal na implantação, apesar 
da menor mobilização e envolvimentos dos 
gestores estaduais, sinalizam cenário posi-
tivo de cooperação para uma efetiva conso-
lidação do Eixo Estrutura. s
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